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EMENDA ADITIVA Nº    AO PLE Nº 08/2026 
 

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 
08/2025 - Dispõe sobre as diretrizes para 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 

2027. 
 

Art. 1º Acrescente-se o §3º ao art. 16 do Projeto de Lei do 
Executivo nº 8/2026, com a seguinte redação: 

 

     “§3º O Poder Executivo deverá encaminhar à Câmara 
Municipal do Recife, bimestralmente, relatório detalhado da execução física e financeira dos 
programas e ações prioritárias constantes da Lei Orçamentária Anual, contendo 
obrigatoriamente: 

I – percentual de execução física das ações; 

II – percentual de execução financeira; 

III – identificação das fontes de recursos utilizadas; 

IV – detalhamento regionalizado por Região Político-
Administrativa – RPA; 

V – cronograma atualizado das obras e ações em andamento; 

VI – justificativa para eventuais atrasos ou paralisações; 

VII – medidas corretivas adotadas pela Administração Pública 
Municipal.” 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 15 de Maio de 2026. 

 
 

FELIPE ALECRIM 
Vereador – NOVO 

 
Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife – PE. Telefone: (81) 3301-1347 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda possui o objetivo de fortalecer os mecanismos de transparência, 
fiscalização e controle externo da execução orçamentária municipal, garantindo ao Poder 
Legislativo e à sociedade o acompanhamento efetivo das prioridades definidas na Lei 
Orçamentária. 

O texto original do PLE nº 8/2026 apresenta diretrizes genéricas de governança e 
transparência, porém não estabelece instrumentos concretos de monitoramento periódico 
da execução física e financeira das ações governamentais.  

A Constituição Federal, em seus arts. 37, 70 e 74, consagra os princípios da publicidade, 
eficiência e controle da Administração Pública, enquanto a Lei de Responsabilidade Fiscal 
reforça a necessidade de transparência da gestão fiscal. 

A regionalização por RPA permitirá identificar desigualdades territoriais na execução das 
políticas públicas, evitando concentração desproporcional de investimentos em 
determinadas áreas da cidade. 

A emenda não cria despesa obrigatória nem interfere na iniciativa privativa do Executivo, 
limitando-se a disciplinar mecanismo de transparência e acompanhamento da execução 
orçamentária, matéria compatível com a natureza jurídica da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 15 de Maio de 2026. 
 

 

 
FELIPE ALECRIM 

Vereador – NOVO 
 
 
 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife – PE. Telefone: (81) 3301-1347 
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